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Salvaguardar ativos durante uma agdo em paises da UE

Chipre

1 Quais séo os diferentes tipos de medidas?

A. Todos os tribunais, no exercicio da sua jurisdi¢éo civil, podem proferir uma injungéo (interlocutéria, permanente ou obrigatoria) ou nomear um
administrador sempre que se afigure justo ou conveniente ao tribunal, mesmo que ndo sejam solicitadas ou concedidas compensacdes por danos ou outras.
Uma injungéo interlocutéria s6 é proferida se o tribunal considerar que existe matéria grave a resolver durante a audi¢éo publica, que existe a possibilidade
de o requerente ter direito a compensagéo e que, a menos que seja proferida uma injuncgéo interlocutdria, sera dificil ou impossivel fazer-se justica numa
fase posterior (artigo 32.°, n.° 1, da Lei dos Tribunais 14/1960, com as alteragdes que Ihe foram introduzidas).

B. O tribunal pode, em qualquer momento enquanto estiver pendente uma agéo civel que Ihe foi apresentada, proferir uma injungéo para sequestro, arresto,
custodia, venda, detengdo ou inspecao dos bens objeto da agdo ou uma injungéo para prevengao de perda, danos ou efeitos adversos que, a menos que a
injungéo seja proferida, serédo incorridos por uma pessoa ou bens a aguardar decisdo final sobre uma matéria que afete essa pessoa ou bens, ou enquanto
se aguarda a execugdo da decisdo do tribunal (artigo 4. °, n.° 1, do Coédigo de Processo Civil, capitulo 6). A injungdo proferida nos termos da referida
disposicdo destina-se a proteger (através da concessao de injungdes especificas) os bens objeto da agdo, enquanto esta se encontrar pendente ou até a
decisao ser executada.

C. Todos os tribunais junto dos quais esteja pendente uma agao civel relativa a dividas ou danos podem, em qualquer momento apés a acéo ser intentada,
ordenar que o requerido seja impedido de alienar bens imoveis registados em seu nome ou sobre os quais detém o direito de registo como proprietario,
ficando ao critério do tribunal que bens sado suficientes para satisfazer o pedido do requerente e os custos da agéo. A injungéo sé é proferida se o tribunal
considerar que a base da agao do requerente é solida e que, apds a venda ou transferéncia de bens a terceiros, o requerente podera ser impedido de
aplicar a decisao que o tribunal podera proferir (artigo 5.°, n.os 1 e 2, capitulo 6). O artigo aplica-se as agbes em matéria de dividas ou danos e autoriza a
concessao de injungdes relativas a bens imoveis registados em nome do requerido ou sobre os quais este tenha direito de registo como proprietario. Visa
congelar os bens iméveis até que seja proferida uma futura deciséo a favor do requerente.

A competéncia do tribunal descrita no ponto A supra é claramente mais ampla do que a descrita nos pontos B e C e estabelece os parametros gerais de
jurisdigao dos tribunais em matéria de concesséo de injungdes interlocutérias restritivas. Os pontos B e C indicam os tipos especificos de injungdes que os
tribunais podem proferir.

Com base na jurisprudéncia do Supremo Tribunal, a competéncia geral referida no ponto A (artigo 32.° da Lei dos Tribunais) € ampla e permite proferir uma
injungéo provisodria sobre bens que néo constituam o objeto da agao principal. De acordo com a jurisprudéncia, os tribunais de Chipre estao habilitados, nos
termos do artigo 32.° da Lei dos Tribunais, a proferir injungdes interlocutérias de Mareva (injungdes de congelamento de ativos [ativos moveis ou verbas]
que estejam sob a jurisdigao do tribunal, a fim de impedir que sejam transferidos para fora da jurisdicdo ou gastos).

2 Quais s&o as condig6es em que estas medidas podem ser ordenadas?

2.1 Procedimento

Os pedidos de injuncéo provisoria podem ser apresentados em qualquer fase do processo relativamente ao qual exista uma acéo civel pendente. Os
procedimentos para apresentacéo do pedido regem-se pelas Normas Processuais em matéria de Processo Civil. Qualquer atraso por parte do requerente
na solicitagdo de medidas provisérias constitui um fator que deve ser tido em conta pelo tribunal.

Nos termos da legislagéo cipriota, é possivel proferir uma injungéo proviséria sem notificagdo a outra parte (ex parte, ver artigo 9.° da Lei de Processo Civil,
capitulo 6). Estes procedimentos constituem uma medida excecional e, neste caso, a urgéncia da matéria em causa € uma condigdo processual que deve
ser respeitada para que o tribunal exerca o seu poder discricionario sem ouvir a outra parte. Os tribunais aplicam este principio especifico com todo o rigor.
As consequéncias de o requerente ndo conseguir apresentar factos materiais sdo igualmente graves em caso de pedido unilateral (ex parte) de concesséo
de uma injungéo provisoria.

Uma injuncéo provisoéria concedida unilateralmente entra em vigor imediatamente apds a notificacdo do requerido, mas pode voltar ao tribunal logo que
possivel apds a notificagéo, para permitir ao requerido indicar se apresenta contestagdo. Eventuais terceiros diretamente afetados pela injungdo podem
igualmente solicitar ao tribunal uma audiéncia para apresentagédo da sua opinido sobre a matéria. Se o requerido contestar a injuncao, o tribunal realizara
uma audiéncia para decidir se a injungao se mantém ou se sera anulada ou modificada. Se a contestacéo for indeferida o requerente tem o direito de litigar
novamente, na condigao de que as circunstancias materiais do processo se tenham alterado. Deve igualmente salientar-se que, sempre que uma injungéo
proviséria for concedida com base num pedido unilateral (ex parte), o tribunal ordena ao requerente, baseando-se numa disposigéo juridica explicita, que
apresente uma caucéo para o montante definido pelo tribunal como garantia por eventuais perdas que possam ser incorridas pelo requerido. Em
conformidade com a jurisprudéncia, o tribunal sé tem competéncia para conceder a injungéo se o préprio requerente apresentar a caugéo.

E evidente que & possivel garantir a concessao de uma injungao proviséria com base num pedido mediante aviso (ou seja, mediante aviso prévio & outra
parte). Nesse caso, porém, o fator de urgéncia ndo é tido em consideragéo pelo tribunal.

2.2 Condigdes principais

A concesséao de uma injungéo interlocutoria restritiva € deixada ao critério do tribunal. Ha trés condigdes essenciais que devem ser cumpridas antes de o
tribunal decidir exercer o seu poder discricionario, tendo por base o equilibrio das conveniéncias, quanto a concessao ou ndo da injungéo requerida:
Existéncia de uma matéria grave a apreciar (sera suficiente a divulgagdo de um pressuposto discutivel com base no processo);

Aparente existéncia de uma probabilidade de sucesso (possibilidade ébvia de sucesso/perspetiva ébvia de que o requerente tem direito a compensagao);
Dificuldade ou impossibilidade de realizagao de justica numa fase posterior, caso ndo seja concedida a injungéo (se a concesséo de indemnizagdes por
danos ao requerente na fase final for insuficiente para proteger os seus direitos).

Conforme referido acima, a questédo de conceder ou ndo uma injungao provisoria € deixada inteiramente ao critério do tribunal. Uma injuncdo néo é
concedida automaticamente se estiverem preenchidas as trés condi¢cdes supramencionadas. O tribunal € chamado a pronunciar-se sobre se é justo e
conveniente conceder a injungéo requerida, tendo em conta todos os factos e circunstancias.

3 Objeto e natureza das medidas

3.1 Quais sdo os bens que podem ser objeto destas medidas?



A jurisprudéncia tem demonstrado que a natureza/tipo de ativos ndo constitui um fator que possa restringir o poder exercido pelo tribunal. Contudo, a
natureza dos ativos pode ser um fator relevante na apreciacéo feita pelo tribunal ao equilibrio de conveniéncias, aquando do exercicio do seu poder
discricionario para proferir uma injungdo. E mais facil para o requerente provar o risco de perder fundos de uma conta bancaria do que o risco de alienagdo
de bens imdveis.

3.2 Quais séo os efeitos destas medidas?

Apos ter sido proferida a injungéo, todas as partes a que esta se destina ficam sujeitas a obrigagao legal de lhe dar cumprimento. A desobediéncia a
injungao constitui um ato de desrespeito pelo tribunal e é punivel por lei. Além disso, qualquer pessoa que incite ou facilite a desobediéncia a uma injungao
proferida pelo tribunal pode ser considerada culpada de desrespeito pelo tribunal (artigo 42.° da Lei dos Tribunais 14/1960, com as alteragdes que lhe foram
introduzidas).

3.3 Qual é a validade destas medidas?

Uma injuncéo proferida pelo tribunal inclui uma clausula especifica que define o seu periodo de aplicagdo. Geralmente mantém-se em vigor até que seja
proferida uma decisé&o final relativamente a acéo principal ou até que seja anulada ou modificada por uma injuncédo posterior do tribunal. Quando é proferida
uma decisao final relativamente a agéo principal, o tribunal pode incluir uma clausula especifica na deciséo no sentido de manter a injungéo em vigor
durante um determinado periodo de tempo ap6s a deciséo ser proferida, a fim de facilitar a sua execugéo.

4 E possivel recorrer da medida?

Uma decis&o do tribunal que profere uma injungdo proviséria é passivel de recurso perante o Supremo Tribunal. Uma decis&o do tribunal que rejeita um
pedido de injuncéo provisodria é igualmente passivel de recurso.

Ao apreciar o processo, o Supremo Tribunal tem amplos poderes. Pode proferir uma injungdo que foi recusada pelo tribunal de primeira instancia ou pode
anular ou modificar uma injungdo proferida pelo tribunal de instancia inferior. Salienta-se, porém, que os procedimentos de recurso ndo constituem uma
nova audiéncia do processo. A decisao do tribunal de primeira instéancia nao sera alterada simplesmente porque o Supremo Tribunal teria exercido o seu
poder discricionario de modo diferente. O Supremo Tribunal intervird apenas quando considerar que o tribunal de primeira instancia exerceu o seu poder
discricionario erradamente.
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